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Findo o exercício de 2020, a AUSTACLÍNICAS apresentou lucro liquido no montante de R$ 
6.998.878,86 (Seis milhões, novecentos e noventa e oito mil, oitocentos e setenta e oito reais e 
oitenta e seis centavos). Durante o ano de 2020, apesar do período de pandemia conseguimos 
manter o número de clientes da nossa carteira em 73.849 clientes; continuamos enfatizando 
nossa política de realinhamento de preços nos produtos coletivos empresariais com sinistro ele-
vado, o que nos ajudou na redução da taxa de sinistralidade, que também foi impactada pelos 
efeitos da pandemia. De acordo com a nossa política comercial, conseguimos o crescimento no 
número de clientes da operadora através das vendas tanto nos produtos individuais/familiares 
como nos empresariais e coletivos por adesão, com foco naqueles com coparticipação (ME-
DIDA CERTA) e o “AUSTA + FÁCIL”, produto este que traz o modelo da atenção integral com 
atendimento referenciado (porta de entrada) e, são atualmente os produtos que apresentam 
menor sinistralidade dentro da nossa operadora. Ainda com relação aos produtos, continuamos 
também comercializando o produto médico-hospitalar com cobertura odontológica. Também 
iniciamos durante o ano de 2020 a implementação de projetos relacionados à adequação às 
RNs 443 e 452 da ANS. No ano de 2020, não houve qualquer alteração no controle direto da 
sociedade, aquisição de debêntures, nem distribuição de lucros e/ou dividendos aos sócios, 
porém, houve alteração no controle indireto da sociedade, passando a sócia majoritária (AUS-
TA PARTICIPAÇÕES S/A), ter a assunção do seu controle acionário pela empresa CALEDONIA 

SAÚDE S/A, CNPJ 25.249.439/0001-83. Não houve qualquer aporte de capital no ano de 
2020, sendo mantido o capital social da sociedade em R$ 21.100.000,00 (Vinte e um milhões, 
cem mil reais). Esta operadora cumpre as provisões técnicas exigidas pela ANS, com aplicações 
fi nanceiras vinculadas aos Bancos Santander, Itaú e Safra, com títulos federais, como também 
cumprimento das demais obrigações econômico-fi nanceiras, conforme quadro abaixo:
Indicadores Econômico Financeiro  2019 2020
1. Margem de Lucro Líquido (MLL)  1,27 10,22
2. Retorno sobre o Patrimônio Líquido (ROE)  7,49 17,15
3. %Desp. Assistenciais em Relação as Rec. de Contraprestações (DM)  0,82 0,74
4. %Desp. Admin. em Relação as Receitas de Contraprestações (DA)  0,09 0,12
5. %Desp. Comerciais em Relação as Rec. de Contraprestações (DC)  0,03 0,02
6. %Desp. Operacionais em Relação as Receitas Operacionais  0,97 0,91
7. Índice de Resultado Financeiro (IRF)  0,01 -
8. Liquidez Corrente (LC)  1,78 2,04
9. Capital de terceiros s/Capital próprio (CT/CP)  0,97 0,78
10. Prazo Médio Recebimento Contraprestações (PMRC)  7,94 13,50
11. Prazo Médio de Pagamentos de Eventos (PMPE)  34,82 47,61
12. Variação dos Custos (VC)  9,61 1,30

Margem de Solvência  2019 2020
Margem de Solvência Exigida  35.240 37.279
Patrimônio Ajustado  33,291 40.605
Resultado  (1.949) 3.326
Necessidade de Lastro  2019 2020
Necessidade de lastro  18.750 16.708
Aplicações Vinculadas  20.293 21.709
Sufi ciência  1.543 5.001
Continuamos adotando a política de investimentos nos programas de medicina preventiva e 
monitoramento de doentes crônicos, com expansão da nossa unidade de atendimento integra-
do entre equipe médica e multiprofi ssional, USI AUSTA, que atua dando ênfase nos projetos 
para acompanhamento e prevenção de obesidade, dor crônica, hipertensão, controle do dia-
betes, saúde mental e gestantes de alto risco, inclusive com a aprovação da ANS para o nosso 
Programa Austa Mais Vida controlando os principais fatores de risco, sob nº 119.045. Na área 
de gestão de pessoas, a nossa empresa terminou o exercício de 2020 com 159 funcionários, 
apresentando um turn over mensal médio com índice de 2,24 em 2020. Como política de 

benefícios, a empresa fornece aos seus funcionários vale alimentação, vale transporte e plano 
de saúde, este último extensivo aos dependentes. Está incluso no nosso planejamento para 
2021, a ampliação do alcance dos programas de prevenção de doenças e promoção à saúde 
e a qualidade de vida dos nossos clientes, expansão de novas unidades da USI Austa, projeto 
comercial para avanço em novas praças, aumento da carteira de clientes, gestão rigorosa no 
controle da sinistralidade e das obrigações impostas pela ANS, mantendo o foco na qualidade 
do atendimento, satisfação dos clientes e qualifi cação da rede prestadora. Também faz parte 
do planejamento, a continuação das negociações e realinhamento de preços e produtos com 
nossos clientes de contratos de pessoa jurídica e a contínua revisão dos processos internos da 
operadora a fi m de assegurar a efi cácia dos nossos controles. Este é o relatório. Nada mais. 

São José do Rio Preto/SP, 26 de fevereiro de 2021
Austaclínicas Assistencia Médica e Hospitalar Ltda.

Mário Jabur Filho
Diretor Presidente

Luis Rafael A. V. Chanes
Diretor Executivo

ANS nº 32.741-7

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2020 e de 2019 - Em reais
Ativo  Nota 2020 2019
Circulante   53.820.729 48.840.111
Disponível   2.013.785 1.615.003
Realizável   51.806.944 47.225.108
Aplicações fi nanceiras  5 42.379.684 41.000.756
Aplicações garantidoras de provisões técnicas   21.709.023 20.293.480
Aplicações livres   20.670.661 20.707.276
Créditos de operações com planos de assistência à saúde  6 5.952.928 4.336.746
Contraprestações pecuniárias a receber   5.745.078 4.105.354
Particip. de benefi ciários em eventos/sinistros indenizáveis   204.670 -
Outros créd. de operações c/planos de assistência à saúde   3.180 231.392
Créditos de oper.de assist. à saúde não relacionadas
 com planos de saúde da operadora   82.909 36.798
Créditos tributários e previdenciários  7 151.133 22.179
Bens e títulos a receber  8 3.211.819 1.765.484
Despesas antecipadas   28.471 63.145
Não circulante   18.762.807 17.055.857
Realizável a longo prazo   5.274.091 4.101.904
Créditos tributários e previdenciários  7 1.159.273 753.403
Depósitos judiciais e fi scais  13 4.114.818 3.348.501
Investimentos   1.000 1.000
Imobilizado  9 13.278.455 12.865.131
Imóveis de uso próprio: não hospitalares   10.636.203 10.710.031
Imobilizado de uso próprio: não hospitalares   2.634.747 2.063.876
Outras imobilizações   7.505 91.224
Intangível   209.261 87.822
Total do ativo   72.583.536 65.895.968

Passivo  Nota 2020 2019
Circulante   26.320.536 27.419.917
Provisões técnicas de operações de assistência à saúde  10 21.387.512 23.099.096
Provisão de prêmio/contraprestação não ganha - PPCNG   2.414.723 2.465.068
Provisão de eventos/sinistros a liquidar para o SUS   2.923.955 2.659.898
Provisão de eventos/sinistros a liquidar para outros
 prestadores de serviços assistenciais   14.902.304 15.627.453
Provisão de eventos ocorridos e não avisados - PEONA   1.137.495 2.337.417
Provisão de eventos/sinistros a liquidar para outros
 prestadores de serviços odontológicos   9.035 9.260
Débitos de operações de assistência à saúde   610.412 607.427
Receita antecipada de contraprestações   170.866 35.144
Comercialização sobre operações   365.181 394.599
Operadoras de planos de assistência à saúde   - 24.535
Outros débitos de operações c/planos de assistência à saúde   74.365 153.149
Débitos com oper.de assist. à saúde não relacionados
 com planos de saúde da operadora   10.740 27.910
Provisão para imposto de renda e contribuição social   - 166.834
Tributos e encargos sociais a recolher  11 1.461.886 1.225.258
Empréstimos e fi nanciamentos a pagar   - 319.676
Débitos diversos  12 2.849.986 1.973.716
Não circulante   5.421.462 5.043.234
Provisões técnicas de operações de assistência à saúde  10 3.816.478 4.235.986
Provisão de eventos/sinistros a liquidar para o SUS   3.816.478 4.235.986
Provisões   1.604.984 794.489
Provisões para ações judiciais  13 1.604.984 794.489
Débitos diversos   - 12.759
Patrimônio líquido  14 40.841.538 33.432.817
Capital social   21.100.000 21.100.000
Reservas   19.741.538 14.119.128
Prejuízos acumulados   - (1.786.311)
Total do passivo e patrimônio líquido   72.583.536 65.895.968

Demonstrações do Resultado
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e de 2019 - Em reais

  Nota 2020 2019
Receitas de contraprestações efetivas/prêmios
 ganhos de plano de assistência à saúde  212.318.830 192.320.868
Ingressos com operações de assistência à saúde  217.680.195 196.664.699
Receitas com operações de assistência à saúde   217.680.195 196.664.699
(-) Tributos diretos de operações com planos 
 de assistência à saúde da operadora   (5.361.365) (4.343.831)
Eventos indenizáveis líquidos/sinistros retidos  15 (163.665.717) (161.558.721)
Despesas de eventos/sinistros conhecidos ou avisados   (164.865.639) (160.969.544)
Variação da provisão de eventos/sinistros
 ocorridos e não avisados   1.199.922 (589.177)
Resultado das operações com planos
 de assistência à saúde  48.653.113 30.762.147
Outras receitas operacionais de planos de assistência à saúde   1.574.989 1.628.852
Receitas de assistência à saúde não relacionadas
 com planos de saúde da operadora  1.835.555 585.506
Receitas com operações de assistência médico-hospitalar   575.400 567.506
Outras receitas operacionais   1.260.155 18.000
(-) Tributos diretos de operações com planos
 de assistência à saúde da operadora   (100.361) (27.721)
Outras despesas operacionais com plano
 de assistência à saúde  (6.274.767) (6.051.778)
Outras desp. de operações de planos de assistência à saúde   (2.570.640) (2.176.356)
Programas de promoção da saúde e prev. de riscos e doenças   (773.180) (1.022.770)
Provisão para perdas sobre créditos   (2.930.947) (2.852.652)
Outras despesas oper.de assist. à saúde não relacionada
 com planos de saúde da operadora   (6.277.669) (2.200.723)
Resultado bruto  39.410.860 24.696.283
Despesas de comercialização   (4.774.221) (4.817.177)
Despesas administrativas   (25.526.447) (18.544.117)
Resultado fi nanceiro líquido  17 1.824.007 2.542.527
Receitas fi nanceiras   2.402.022 3.081.565
Despesas fi nanceiras   (578.015) (539.038)
Resultado patrimonial  (1.490) -
Despesas patrimoniais   (1.490) -
Resultado antes dos impostos  10.932.709 3.877.516
Impostos correntes  18 (3.929.858) (1.679.941)
Impostos diferidos  7 (i) 405.870 294.576
Lucro líquido do exercício  7.408.721 2.492.151

Demonstrações do Resultado Abrangente
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e de 2019 - Em reais

  2020 2019
Lucro líquido do exercício  7.408.721 2.492.151
Outros resultados abrangentes  - -
Resultado abrangente total  7.408.721 2.492.151

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e de 2019 - Em reais

2020 2019
Fluxo de caixa das atividades operacionais
(+) Recebimento de planos saúde  222.770.485 202.235.861
(+) Recebimento de juros de aplicações fi nanceiras  3.578 25.770
(+) Outros recebimentos operacionais  3.474.962 3.309.766
(-) Pagamento a fornecedores/prestadores de serviço de saúde  (180.690.146) (166.260.405)
(-) Pagamento de comissões  (4.595.882) (4.542.347)
(-) Pagamento de pessoal  (11.672.433) (10.670.941)
(-) Pagamento de pró-labore  (323.424) (327.529)
(-) Pagamento de serviços terceiros  (7.262.867) (1.380.976)
(-) Pagamento de tributos  (10.607.592) (7.833.969)
(-) Pagamento de aluguel  (400.089) (444.079)
(-) Pagamento de promoção/publicidade  (549.827) (1.169.404)
(-) Aplicações fi nanceiras  (550.525) (9.776.267)
(-) Outros pagamentos operacionais  (8.390.875) (7.191.994)
Caixa líquido das atividades operacionais  1.205.365 (4.026.514)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
(-) Pagamento de aquisição de ativo imobilizado - outros  (806.583) (449.998)
Caixa líquido das atividades de investimento  (806.583) (449.998)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos
(+) Integralização capital em dinheiro  - 4.000.000
Caixa líquido das atividades de fi nanciamentos  - 4.000.000
Variação líquida do caixa  398.782 (476.512)
Saldo disponível inicial  1.615.003 2.091.515
Saldo disponível fi nal  2.013.785 1.615.003
Variação líquida do caixa  398.782 (476.512)

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e de 2019 - Em reais

1. Contexto operacional: O Austaclínicas Assistência Médica e Hospitalar Ltda. é uma socie-
dade limitada, com personalidade jurídica de direito privado, sediada em São José do Rio Preto 
SP. A Empresa tem como objetivo a prestação de serviços médicos, hospitalares e serviços au-
xiliares de diagnósticos e tratamentos, defi nida como operadora de planos de saúde de acordo 
com a Lei 9.656/1998. Para atendimento dos conveniados dos planos de saúde, os serviços são 
prestados principalmente pelo hospital Centro Médico Rio Preto Ltda. e complementados por 
outras instituições e médicos previamente credenciados em diversos municípios da região da 
sede. 1.1 Impactos da pandemia COVID-19 nas demonstrações fi nanceiras: A Admi-
nistração avaliou a natureza e a extensão da exposição operacional e fi nanceira da entidade 
aos impactos do surto do Covid-19 e considerou os possíveis impactos nas demonstrações fi -
nanceiras, em particular a avaliação da continuidade operacional pela administração. O anún-
cio da Organização Mundial Saúde (OMS) de que o Covid-19 é uma emergência de saúde 
global desencadeou decisões signifi cativas pelo governo e entidades do setor privado. Tivemos 
um ano de incertezas com uma redução de despesas/sinistros no início do período em função 
de uma menor exposição ao ambiente médico/hospitalar decorrente do distanciamento social 
e a telemedicina. Porém ao fi nal do período houve aumento da contaminação pelo novo coro-
navírus o cenário se modifi cou e o aumento das despesas foi inevitável, soma-se a isto, a reso-
lução da demanda reprimida, acumulada desde os meses iniciais da pandemia. A Administra-
ção vem acompanhando todas as informações referente a pandemia diante de um cenário as-
sustador onde infl uencia a economia em geral para o próximo ano. A Operadora no sentido de 
preservar a integridade, a saúde e a segurança de todos os seus colaboradores diretos, indiretos 
e benefi ciários, adotou medidas como: home offi ce, adoção das orientações do Ministério e 
Secretarias de Saúde, reforço nas higienizações, distribuição de álcool liquido e em gel 70%, 
distribuição de máscaras de proteção (N95/PFF2/PFF3) para colaboradores e prestadores de 
serviços, distribuição de máscaras descartáveis para todos os pacientes com queixa Covid-19 e 
foi realizada reestruturação das áreas da empresa como: criação do setor especifi co para aten-
dimento de síndromes gripais e covid-19, distanciamento mínimo de 2 metros entre as pessoas, 
instalação de protetores acrílicos nos balcões das recepções, pagamento de gratifi cação aos 
profi ssionais da linha de frente, distribuição de EPIs apropriados (paramentação) a todos os 
profi ssionais do setor de atendimento de síndromes gripais e Covid-19, elaboração de protoco-
los internos de segurança e procedimentos operacionais consonantes com os protocolos gover-
namentais, desenvolvimento e divulgação de cartazes, cartilhas e vídeos (boletins) de caráter 
informativo e orientativo para a população em geral. 2. Ambiente regulatório: Por meio da 
Lei nº 9.961, de 28 de janeiro de 2000, foi criada a Agência Nacional de Saúde Suplementar 
(ANS), autarquia sob regime especial vinculada ao Ministério da Saúde. A Empresa está subor-
dinada às diretrizes e normas da ANS, a qual compete regulamentar, acompanhar e fi scalizar as 
atividades das operadoras de planos privados de assistência à saúde, inclusive políticas de co-
mercialização de planos de saúde e de reajustes de preços e normas fi nanceiras e contábeis. 3. 
Base de preparação e apresentação das demonstrações fi nanceiras: a. Declaração 
de conformidade: As demonstrações fi nanceiras da Empresa foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
pequenas e médias empresas e com observância às disposições contidas na legislação societá-
ria brasileira e nos pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas emitidas pelo Comi-
tê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC) e regulamentação complementar da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS. Es-
ses pronunciamentos visam à convergência das Normas Brasileiras de Contabilidade às Normas 
Internacionais de Contabilidade. As demonstrações fi nanceiras estão sendo também apresen-
tadas segundo os critérios estabelecidos pelo plano de contas instituído pela ANS através da 
Resolução Normativa nº 435, de 23 de novembro de 2018. A Administração avaliou a capaci-
dade da Empresa em continuar operando normalmente e está convencida de que ela possui 
recursos para dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não 
tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas signifi cativas sobre 
a sua capacidade de continuar operando. Assim, estas demonstrações fi nanceiras foram prepa-
radas com base no pressuposto de continuidade. As demonstrações fi nanceiras, incluindo as 
notas explicativas, são de responsabilidade da Administração da Empresa, cuja autorização 
para sua conclusão foi dada em 25 de janeiro de 2021. b. Mensuração de valor: As demons-
trações fi nanceiras foram preparadas com base no custo histórico, exceto quando indicado de 
outra forma em nota explicativa. c. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas 
demonstrações fi nanceiras são apresentadas em Real, que é a moeda de apresentação e fun-
cional da Operadora. Todas as informações fi nanceiras foram apresentadas em reais, arredon-
dadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma em nota explicativa. 
d. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações fi nanceiras de 
acordo com as normas do CPC e regulamentação complementar da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar - ANS exige que a Administração da Operadora faça julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimati-
vas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas 
contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer 
exercícios futuros afetados. As informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas 
contábeis adotadas pela Operadora e que possuem maior complexidade, bem como aquelas 
cujas premissas e estimativas são signifi cativas para as demonstrações fi nanceiras estão incluí-
das nas respectivas notas explicativas. Incertezas sobre premissas e estimativas: As infor-
mações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco sig-
nifi cativo de resultar em um ajuste material no exercício a fi ndar-se em 31 de dezembro de 
2020 estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa nº 6 - Análise 
econômica para fi ns de mensuração da provisão para perdas estimadas com cré ditos de liqui-
dação duvidosa dos  créditos de operações com planos de assistência à saúde; • Nota expli-
cativa nº 9 - Análise da vida útil econômica para fi ns de determinação da depreciação do 
ativo imobilizado; • Nota explicativa nº 10 - Provisão para eventos ocorridos e não avisados 
- PEONA e Ressarcimento ao SUS; e • Nota explicativa nº 13 - Reconhecimento e mensura-
ção de provisões de demandas judiciais: principais premissas sobre a probabilidade e magnitu-
de das saídas de recursos. 4. Resumo das principais políticas contábeis: As políticas 
contábeis descritas abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente aos exercícios apresenta-
dos nessas demonstrações fi nanceiras. a. Instrumentos fi nanceiros e derivativos: Os 
instrumentos fi nanceiros ativos são classifi cados por três categorias discriminadas abaixo. A 
classifi cação depende do modelo de negócio da Operadora para a gestão dos ativos, quanto 
nas características de fl uxo de caixa contratual do ativo fi nanceiro. As categorias estão descritas 
a seguir: Ativos fi nanceiros mensurados ao custo amortizado: São reconhecidos ao 
custo amortizado os ativos fi nanceiros mantidos em um modelo de negócio cujo objetivo seja 
mantê-los para receber fl uxos de caixa contratuais e os termos contratuais do ativo fi nanceiro 
derem origem, em datas especifi cadas, a fl uxos de caixa que constituam, exclusivamente, paga-
mentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Ativos fi nanceiros mensu-
rados a valor justo por meio de outros resultados abrangentes: São aqueles mantidos 
dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto pelo recebimento de fl uxos de 
caixa contratuais quanto pela venda de ativos fi nanceiros; e os termos contratuais do ativo fi -
nanceiro derem origem, em datas especifi cadas, a fl uxos de caixa que constituam exclusiva-
mente pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Mensurados 
pelo valor justo por meio do resultado: São classifi cados nessa modalidade os ativos fi -
nanceiros que não se enquadram na classifi cação de custo amortizado ou ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes. São gerenciados com o objetivo de obter fl uxo de caixa 
pela venda de ativos. Passivos fi nanceiros: Os passivos fi nanceiros são classifi cados como 
mensurados ao custo amortizado ou ao mensurados pelo valor justo por meio do resultado. Um 
passivo fi nanceiro é classifi cado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for 
classifi cado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no 
reconhecimento inicial. Passivos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado 
são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resulta-
do. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. b. 
Caixa e equivalentes de caixa: Representado por numerários em caixa, saldos em bancos 
conta movimento e aplicações fi nanceiras de liquidez imediata com vencimento original de três 
meses ou menos a partir da data da contratação, os quais são sujeitos a um risco insignifi cante 
de alteração no valor, e são utilizados na gestão das obrigações de curto prazo da Operadora. 
Conforme determinação da ANS o grupo titulado “Disponível” é representado pelos numerá-
rios em caixa e bancos conta movimento. c. Aplicações fi nanceiras: As aplicações fi nancei-
ras estão classifi cadas como: • Livres: são resgatáveis no prazo de até 90 dias com risco insig-
nifi cante de mudança de seu valor de mercado, e, • Garantidoras de provisões técnicas:
visam lastrear as provisões técnicas, no âmbito do sistema de saúde suplementar em conformi-
dade com a RN 392/2015 e posteriores alterações pela RN 419/2016. Possuem, em sua maio-
ria, cláusula restritiva de resgate dependendo de prévia autorização da ANS à instituição fi nan-
ceira. As aplicações estão demonstradas ao custo, acrescido de rendimentos auferidos até a 
data do encerramento do balanço patrimonial e são de liquidez imediata. Os ganhos ou perdas 
são registrados no resultado do exercício respeitando a competência, em sua maioria são clas-
sifi cadas na categoria de ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado. d. Créditos 
de operações com planos de assistência à saúde: Representam os valores a receber em 
razão do reconhecimento pelo regime de competência, das receitas oriundas dos serviços colo-
cados à disposição dos usuários de serviços de saúde e dos contratos na modalidade de custo 
operacional. A Provisão para Perdas Sobre Créditos - PPSC é registrada para cobertura de 
eventuais perdas na realização dos créditos a receber constituída pela totalidade do crédito dos 
contratos vencidos há mais de 60 dias nos casos de operações com planos individuais na mo-
dalidade de preço pré-estabelecido e 90 dias para os demais planos. A Administração da Em-
presa, em análise dos créditos vencidos e a vencer, não tem expectativa de outras perdas. e. 
Estoques: Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois, 
o menor. O custo é determinado pelo método de avaliação de estoque “custo médio pondera-
do” e o valor líquido de realização corresponde ao preço de venda estimado menos os custos. 
Os estoques estão registrados no grupo de “Bens títulos a receber”. f. Imobilizado: f.1 Re-
conhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são avaliados pelo custo histórico de 
aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas não recupe-
ráveis. O custo histórico inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. 
Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como 
itens individuais. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado, apurados pela di-
ferença entre os recursos advindos da alienação e o valor contábil do imobilizado são reconhe-
cidos em outras receitas (despesas) operacionais no resultado. f.2 Custos subsequentes: 
Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que seja provável que benefícios futuros 
associados com os gastos serão auferidos pela Empresa. Gastos de manutenção e reparos re-
correntes são reconhecidos no resultado quando incorridos. f.3 Depreciação: Itens do ativo 
imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do exercício baseado na vida útil 
econômica estimada de cada componente. Terrenos não são depreciados. Itens do ativo imobi-
lizado são depreciados a partir da data em que são instalados e estão disponíveis para uso, ou 
em caso de ativos construídos internamente, do dia em que a construção é fi nalizada e o ativo 
está disponível para utilização. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais 
serão revistos a cada encerramento de exercício fi nanceiro e eventuais ajustes são reconheci-
dos como mudança de estimativas contábeis. g. Intangível: Ativos intangíveis consistem em 
softwares de computador reconhecidos pelo custo, deduzidos a amortização acumulada e 
quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. Eles são amortizados ao longo 
de sua vida útil estimada, utilizando-se o método linear. Se houver uma indicação de que 
houve uma mudança signifi cativa na taxa de amortização, na vida útil ou no valor residual de 
um ativo intangível, a amortização é revista prospectivamente para refl etir as novas expectati-
vas. h. Provisões técnicas de operações de assistência à saúde: São aquelas estabele-
cidas pela ANS para garantir liquidez fi nanceira e operacional das operadoras de planos de 
assistência à saúde, a saber: h.1 Provisão de prêmio/contraprestações não ganha - 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e de 2019 - Em reais

    Lucros Total
Capital  (prejuízos) patrimônio

social Reservas acumulados líquido
Saldos em 1º/01/2019  17.100.000 11.626.977 (1.786.311) 26.940.666
Integralização de capital  4.000.000 - - 4.000.000
Lucro líquido do exercício  - - 2.492.151 2.492.151
Transferência para reservas  - 2.492.151 (2.492.151) -
Saldos em 31/12/2019  21.100.000 14.119.128 (1.786.311) 33.432.817
Lucro líquido do exercício  - - 7.408.721 7.408.721
Transferência para reservas  - 5.622.410 (5.622.410) -
Saldos em 31/12/2020  21.100.000 19.741.538 - 40.841.538

PPCNG: Compreendem as parcelas de contribuições não ganhas, relativo ao período de cober-
tura do risco, nos contratos em pré-pagamento, constituída e revertida mensalmente, no último 
dia do mês, com relação ao risco decorrido. A Operadora não emite uma única fatura com mais 
de uma competência, assim, o cálculo “pro rata temporis” dar-se-á apenas na primeira emissão 
de cobrança, após isso o faturamento é por única competência. h.2 Provisão de eventos/si-
nistros a liquidar para o SUS: O ressarcimento ao SUS, criado pelo artigo 32 da Lei nº 
9.656/1998, e regulamentado pelas normas da ANS, é a obrigação legal das operadoras de 
planos privados de assistência à saúde de restituir as despesas do Sistema Único de Saúde no 
eventual atendimento de seus benefi ciários que estejam cobertos pelos respectivos planos. h.3 
Provisão de eventos/sinistros a liquidar para outros prestadores de serviços assis-
tenciais/odontológicos: Provisões para fazer frente aos valores a pagar por eventos avisados 
até a data-base de apuração. A resolução dispõe também que o registro contábil dos eventos a 
liquidar deverá ser realizado pelo valor integral cobrado pelo prestador ou apresentado pelo 
benefi ciário, no primeiro momento da identifi cação da despesa médica, independentemente da 
existência de qualquer mecanismo, processo ou sistema de intermediação da transmissão, direta 
ou indiretamente por meio de terceiros, ou da preliminar das despesas médicas. h.4 Provisão 
de eventos ocorridos e não avisados - PEONA: Conforme disposto na Resolução Norma-
tiva da ANS nº 209, de 29 de dezembro de 2009, a Operadora deve constituir mensalmente 
Provisão para Eventos Ocorridos e Não Avisados (PEONA), para fazer frente ao pagamento dos 
eventos já ocorridos e ainda não apresentados. A partir de julho de 2011, a Operadora elaborou 
Nota Técnica Atuarial de Provisão aprovada pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS. 
h.5 Outras Provisões: Quando aplicável, a Operadora deve constituir provisões necessárias à 
manutenção do equilíbrio econômico-fi nanceiro, desde que consubstanciada em Nota Técnica 
Atuarial de Provisões - NTAP e aprovadas pela Diretoria de Normas e Habilitação das Operado-
ras (“DIOPE”), sendo de constituição obrigatória a partir da data da efetiva autorização. i. 
Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Empresa tem 
uma obrigação legal ou constituída que possa ser estimada de maneira confi ável, e é provável 
que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. j. Outros ativos e passivos 
(circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for 
provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Empresa e seu 
custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço 
quando a Empresa possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento 
passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acresci-
dos, quando aplicável, dos correspondentes rendimentos, encargos e atualizações monetárias 
incorridas até a data do balanço e, no caso dos ativos, retifi cados por provisão para perdas 
quando necessário. Os ativos e passivos são classifi cados como circulantes quando sua realiza-
ção ou liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são demons-
trados como não circulantes. k. Imposto de renda e contribuição social correntes e di-
feridos: O imposto de renda e contribuição social correntes são calculados com base no lucro 
real tributável para a Operadora, às alíquotas estabelecidas nos termos da legislação fi scal vi-
gente. O imposto de renda e a contribuição social diferido são calculados sobre as diferenças 
temporárias e são apresentados no não circulante conforme sua natureza e expectativa de rea-
lização. O valor contábil do imposto de renda e da contribuição social diferido é revisto anual-
mente e uma provisão para desvalorização é estabelecida quando o valor contábil não pode ser 
recuperado com o lucro tributável, presente ou futuro, ou por outras formas de realização legal. 
Os impostos correntes e diferidos são reconhecidos no resultado do exercício. l. Partes relacio-
nadas: Relativas a transações em atendimento aos usuários do serviço de saúde, feitas em 
condições específi cas controladas pela Administração da Empresa. Contudo, os parâmetros são 
os de mercado. m. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais: As práticas con-
tábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são as 
seguintes: Ativos contingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões 
judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são 
apenas divulgados em nota explicativa. Passivos contingentes são provisionados quando as 
perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com su-
fi ciente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são apenas 
divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como de perdas remotas 
não são provisionados nem divulgados. Obrigações legais são registradas como exigíveis, inde-
pendente da avaliação sobre as probabilidades de êxito, de processos em que a Empresa ques-
tionou a inconstitucionalidade de tributos. n. Apuração do resultado: As receitas, despesas e 
custos são registrados conforme o regime de competência dos exercícios. o. Demonstrações 
dos fl uxos de caixa: As demonstrações dos fl uxos de caixa foram preparadas pelo método 
indireto, conforme determinação da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS). p. Lucro 
líquido por cota: O lucro líquido por quota é calculado dividindo-se o lucro pelo número de 
quotas nominativas em poder dos quotistas nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2020 
e 2019. 5. Aplicações fi nanceiras: Modalidade  2020 2019
FI dedicado ao setor de saúde suplementar - ANS RF  21.709.023 20.293.480
Aplicações garantidoras de provisões técnicas (i)  21.709.023 20.293.480
Certifi cado de depósito bancário  20.670.661 20.207.276
Aplicações livres  20.670.661 20.207.276

42.379.684 41.000.756
As aplicações fi nanceiras são de conversibilidade imediata em um montante conhecido de 
caixa e estando sujeita a um insignifi cante risco de mudança de valor, sendo representadas por 
aplicações fi nanceiras em fundos e certifi cados de depósitos bancários. As taxas de juros são 
as normais do mercado para as modalidades, considerando o valor e a época da aplicação e 
podem ser resgatadas de acordo com a necessidade de recursos da Empresa (livres) e autoriza-
ção da ANS (garantidoras). (i) As aplicações garantidoras de provisões técnicas, estão substan-
cialmente compostas por aplicações fi nanceiras vinculadas em Fundos Dedicados ao Setor de 
Saúde Suplementar, por meio de convênio entre a ANS e as instituições cuja movimentação ou 
desvinculação está sujeita à aprovação prévia da ANS, em conformidade com a RN 392/2015 
e posteriores modifi cações pela RN 419/2016. 6. Créditos de operações com planos de 
assistência à saúde: a. Composição do saldo:  2020 2019
Contraprestações pecuniárias a receber  7.962.696 5.663.647
(-) Provisão para perdas sobre créditos (i)  (2.009.768) (1.326.901)
  5.952.928 4.336.746
(i) A provisão para cobertura de eventuais perdas na realização dos créditos a receber é cons-
tituída pela totalidade do crédito dos contratos vencidos há mais de 60 dias nos casos de 
operações com planos individuais na modalidade de pré-pagamento e 90 dias para os demais 
planos. b. Composição por prazo de vencimento:  2020 2019
A vencer  2.295.314 1.551.825
Vencidas até 30 dias  3.904.669 2.278.085
Vencidas de 31 a 60 dias  318.179 619.936
Vencidas de 61 a 90 dias  112.637 122.323
Vencidas a mais de 90 dias  1.331.897 1.091.478
  7.962.696 5.663.647
7. Créditos tributários e previdenciários e Ativo fi scal diferido:
  2020  2019

Circu- Não cir- Circu- Não cir-
  lante culante Total lante culante Total
IRRF  113.099 - 113.099 2.877 - 2.877
IRPJ e CSSL a compensar  22.373 - 22.373 3.641 - 3.641
PIS/COFINS a compensar  15.661 - 15.661 15.661 - 15.661
IR e CS diferidos (i)  - 1.159.273 1.159.273 - 753.403 753.403
  151.133 1.159.273 1.310.406 22.179 753.403 775.582
(i) Referem-se aos efeitos de imposto de renda e contribuição social sobre as diferenças tempo-
rárias, cuja realização seja provável com base em projeções de resultados futuros, elaboradas e 
fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos que podem, portanto, sofrer 
alterações. As diferenças temporárias dedutíveis não prescrevem de acordo com a legislação 
tributária vigente e decorrem de provisões, calculados a partir das alíquotas ofi ciais (IRPJ = 
25% + adicional de 10% e CSLL = 9%). A Administração da Empresa constituiu provisão de 
imposto de renda e contribuição social diferidos sobre diferenças temporárias, demonstrado 
como segue:   2020 2019
Provisão para ações judiciais  1.604.985 794.489
IRPJ - 25%  401.246 198.622
CSLL - 9%  144.449 71.504
  545.695 270.126
Provisão para perdas sobre créditos  1.804.643 1.421.402
IRPJ - 25%  451.161 355.351
CSLL - 9%  162.417 127.926
  613.578 483.277
Total dos tributos diferidos  1.159.273 753.403
A movimentação dos tributos diferidos foi registrada no resultado, da seguinte forma:
  2020 2019
Impostos diferidos  405.870 294.576
8. Bens e títulos a receber:   2020 2019
Estoque de materiais e medicamentos (i)  1.304.267 1.065.650
Outros créditos a receber
Adiantamentos  50.994 31.984
Outras contas a receber (ii)  1.926.596 738.373
(-) Provisão para perdas sobre créditos - PPSC  (70.038) (70.523)
  3.211.819 1.765.484
(i) Estoque de medicamentos quimioterápicos disponível para utilização dos usuários do plano. 
(ii) Substancialmente composto pelo saldo de cartões de crédito a receber. 9. Imobilizado: 
a. Composição do saldo:
  Taxa   2020 2019

anual de Depreciação
Descrição  depreciação Custo acumulada Líquido Líquido
Terrenos  - 6.334.591 - 6.334.591 6.334.591
Edifi cações  1,70% 4.987.852 (686.241) 4.301.611 4.375.440
Máquinas e equipamentos  10% 1.614.432 (343.610) 1.270.822 436.283
Móveis e utensílios  10% 2.009.529 (1.239.901) 769.628 858.933
Computadores e periféricos  20% 1.803.150 (1.275.459) 527.691 676.694
Veículos  20% 466.223 (437.727) 28.496 46.933
Instalações  10% 119.526 (81.416) 38.110 45.032
Benfeitorias em imóveis
 de terceiros  10% 881.605 (874.099) 7.506 91.225
   18.216.908 (4.938.453) 13.278.455 12.865.131

b. Movimentação do custo de aquisição:
Descrição  Saldos em 1º/1/2019 Aquisições Baixas Saldos em 31/12/2019 Aquisições Baixas Saldos em 31/12/2020
Terrenos  6.334.591 - - 6.334.591 - - 6.334.591
Edifi cações  4.987.852 - - 4.987.852 - - 4.987.852
Máquinas e equipamentos  631.447 78.151 (832) 708.766 940.565 (34.899) 1.614.432
Móveis e utensílios  1.779.615 157.815 - 1.937.430 74.525 (2.426) 2.009.529
Computadores e periféricos  1.635.165 138.599 (17.755) 1.756.009 48.782 (1.641) 1.803.150
Veículos  429.282 39.068 - 468.350 - (2.127) 466.223
Instalações  119.526 - - 119.526 - - 119.526
Benfeitorias em imóveis de terceiros  762.101 119.504 - 881.605 - - 881.605
  16.679.579 533.137 (18.587) 17.194.129 1.063.872 (41.093) 18.216.908
c. Movimentação da depreciação acumulada:
Descrição  Saldos em 1º/1/2019 Aquisições Baixas Saldos em 31/12/2019 Aquisições Baixas Saldos em 31/12/2020
Edifi cações  (538.584) (73.828) - (612.412) (73.829) - (686.241)
Máquinas e equipamentos  (216.507) (56.808) 832 (272.483) (105.209) 34.082 (343.610)
Móveis e utensílios  (909.327) (169.170) - (1.078.497) (162.893) 1.489 (1.239.901)
Computadores e periféricos  (910.140) (182.930) 13.755 (1.079.315) (198.049) 1.905 (1.275.459)
Veículos  (376.116) (45.301) - (421.417) (18.437) 2.127 (437.727)
Instalações  (66.115) (8.379) - (74.494) (6.922) - (81.416)
Benfeitorias em imóveis de terceiros  (495.329) (295.051) - (790.380) (83.719) - (874.099)
  (3.512.118) (831.467) 14.587 (4.328.998) (649.058) 39.603 (4.938.453)

As provisões técnicas foram constituídas em conformidade com a RN nº 209/09 da ANS, e pos-
teriores alterações, que dispõe sobre os critérios de manutenção de Recursos Próprios Mínimos 
e constituição de Provisões Técnicas a serem observados pelas operadoras de planos privados 
de assistência à saúde. Essas provisões devem ser garantidas por ativos que correspondem às 
aplicações fi nanceiras lastreadas nos segmentos de renda detalhados na nota explicativa nº 5. 
A Empresa possui lastro plenamente sufi ciente para garantir a totalidade das provisões técni-
cas. (i) Provisão de prêmio/contraprestação não ganha - PPCNG: é constituída conforme pre-
visto na resolução normativa RN ANS 314/12 que corresponde à parcela das contraprestações 
referente ao período de cobertura do risco não decorrido, e aplica-se somente aos contratos de 
preço pré-estabelecidos, vigentes na data-base de sua constituição. Os valores registrados na 
PPCNG não precisam ser lastreados por ativos garantidores. (ii) Provisão de eventos/sinistros a 
liquidar para o SUS: refere-se a cobranças do ressarcimento ao Sistema Único de Saúde (SUS), 
estabelecido pelo artigo 32 da Lei 9.656/1.998, advinda de atendimento médico, hospitalar e 
ambulatorial pela rede pública de saúde, de benefi ciários do seu próprio plano de saúde. Diante 
das diversas controvérsias que recaem sobre essas cobranças, na opinião da Administração da 
Empresa e também dos assessores jurídicos, as estimativas provisionadas conservadoramente 
são sufi cientes para eventuais perdas com essa demanda. Existem depósitos judiciais classifi ca-
dos no ativo não circulante no montante de R$ 2.200.540 em 2020 (R$ 1.948.002 em 2019), 
conforme nota nº 13.  (iii) Provisão de eventos/sinistros a liquidar - outros/odontológicos: re-
presentam valores relativos à prestação de serviços médicos e odontológicos efetuados para 
a Operadora em atendimento aos usuários dos serviços de saúde e odonto, reconhecidos pelo 
regime de competência e apresentados no grupo de provisões técnicas, conforme determinação 
da ANS. (iv) Provisão de eventos ocorridos e não avisados - PEONA: registrada com base em 
nota técnica atuarial aprovada pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS). É destina-
da para fazer frente ao pagamento dos eventos que já tenham ocorrido e que não tenham sido 
registrados contabilmente pela Operadora por falta de avisos. O valor apresentado em 31 de 
dezembro de 2020 corresponde ao valor total constituído com base na aprovação pela ANS da 
metodologia própria de cálculo da provisão, baseada em estudo técnico atuarial. 11. Tributos 
e encargos sociais a recolher:   2020 2019
ISS  264.498 218.860
Contribuições previdenciárias  246.288 210.996
FGTS a recolher  190.488 70.506
PIS/COFINS  213.964 155.349
IRRF retidos  219.744 226.780
CSLL/PIS/COFINS/INSS - retenções  326.844 342.727
Outros  60 40
  1.461.886 1.225.258
12. Débitos diversos:   2020 2019
Salários a pagar  396.829 396.144
Honorários  - 27.293
Férias e encargos  971.866 954.791
Outras Obrigações com Pessoal  147.394 -
Fornecedores  314.410 185.653
Contraprestações  777.588 227.317
Outros débitos a pagar  241.899 182.518
  2.849.986 1.973.716
13. Provisões para ações judiciais e Depósitos judiciais e fi scais: A Operadora é parte 
envolvida (polo passivo) em ações tributárias, trabalhistas e cíveis, as quais estão sendo discu-
tidas nas esferas, administrativa e judicial. Em 31 de dezembro de 2020, a Administração da 

Empresa decidiu com base na opinião dos seus assessores jurídicos, registrar a provisão para 
contingências em montante considerado sufi ciente para as ações e valores cujas perdas foram 
classifi cadas como prováveis. Existem depósitos judiciais, suportando as demandas. O saldo da 
provisão para ações judiciais e dos depósitos judiciais e fi scais, estão compostos da seguinte 
forma:   Provisão para ações judiciais   Depósitos judiciais e fi scais
Naturezas  2020 2019 2020 2019
Cível e trabalhista (i)  1.604.984 794.489 1.914.278 1.400.499
Ressarcimento - SUS (ii)  - - 2.200.540 1.948.002
  1.604.984 794.489 4.114.818 3.348.501
(i) Cível e trabalhista: A Operadora está discutindo na esfera judicial diversas ações de na-
tureza cível, movidas por benefi ciários que pleiteiam continuidade de atendimento, coberturas 
extensivas, ressarcimento de despesas hospitalares e outras comuns às operadoras de saúde, 
bem como demandas de natureza trabalhista. Para as demandas cíveis e trabalhistas, baseada 
na opinião dos assessores jurídicos acerca dos riscos envolvidos e do andamento das ações, a 
Operadora constituiu provisão no montante de R$ 1.604.984, consideradas sufi cientes para co-
brir eventuais perdas, relativamente às ações classifi cadas como risco de perda provável, cobertas 
por depósitos judiciais no montante de R$ 1.914.278, em 31 de dezembro de 2020. A Operadora 
discute outras ações cíveis e trabalhistas, que montam R$ 6.316.260, em 31 de dezembro de 
2020, classifi cadas pelos assessores jurídicos, como risco de perda possível. A Administração da 
Empresa não acredita em desfecho desfavorável, portanto, não constituiu provisão para perdas. 
Ainda, a Empresa possui uma ação cível, cujo desfecho defi nitivo é desfavorável, ou seja, a 
possibilidade de êxito está prejudicada, entretanto, como o procedimento de perícia está em 
andamento, no momento não há como mensurar o valor. (ii) Ressarcimento - SUS: Refere-se a 
depósitos favorecidos ao SUS, sobre créditos de natureza não tributária decorrente de obrigação 
cível ex-lege de ressarcimento ao SUS, instituída pelo artigo 32 da Lei 9.656/1998, constituída 
nos autos do processo administrativo em razão das autorizações e internações hospitalares (AIH), 
que suporta parcialmente a provisão de eventos a liquidar para o SUS, registrado no passivo 
não circulante. Ainda, quanto a questões tributárias, de acordo com as legislações vigentes, as 
operações da Operadora estão sujeitas a revisões pelas autoridades fi scais em períodos prescri-
cionais (em geral cinco anos) para os diversos impostos, taxas e contribuições federais, estaduais 
e municipais. Entretanto, a Administração da Operadora é de opinião que todos os impostos têm 
sido pagos ou provisionados adequadamente e, em 31 de dezembro de 2020 e de 2019, não era 
conhecida nenhuma contingência relevante relativa a tributos, com perspectiva de perda prová-
vel. 14. Patrimônio líquido: a. Capital social: Composto por 21.100.000 cotas, em 2020 e 
2019, no valor nominal de R$ 1,00 cada, totalmente subscrito e integralizado. O lucro por cota 
em 2020 é de R$ 0,35 e em 2019 de R$ 0,12. b. Reservas: São destinadas conforme a deli-
beração dos sócios e contrato social. 15. Eventos indenizáveis líquidos/sinistros retidos:
Eventos/sinistros conhecidos ou avisados  2020 2019
Consulta médica  (20.835.040) (25.323.426)
Exames  (31.981.845) (33.772.078)
Terapias  (17.596.392) (16.241.955)
Internações  (84.664.295) (75.613.181)
Outros atendimentos ambulatoriais  (8.823.384) (8.244.578)
Sistema Único de Saúde - SUS  (964.683) (1.774.326)
  (164.865.639) (160.969.544)
Variação da provisão de eventos ocorridos e não avisados
Provisão para eventos ocorridos e não avisados  1.199.922 (589.177)
  1.199.922 (589.177)
  (163.665.717) (161.558.721)

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Quotistas e Administradores do Austaclínicas Assistência Médica e Hospitalar Ltda. 
- São José do Rio Preto SP. Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras do Austaclínicas 
Assistência Médica e Hospitalar Ltda. (“Empresa”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abran-
gente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo naquela 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais po-
líticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira do Austa-
clínicas Assistência Médica e Hospitalar Ltda. em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de 
suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo naquela data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência 
Nacional de Saúde Suplementar - ANS. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes em relação à 
Empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional 
do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras e o relatório 

do auditor: A administração da Empresa é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras 
não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão 
de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nancei-
ras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações fi nanceiras ou 
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar 
a esse respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demons-
trações fi nanceiras: A administração da Empresa é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - 
ANS e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 

encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Empresa são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nos-
sos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da au-
ditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções fi nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 

para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Empresa. • Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamen-
tadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive 
as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos 
trabalhos. Ribeirão Preto SP, 25 de janeiro de 2021. Moore Prisma Auditores Independen-
tes - CRC 2SP017256/O-3; Ricardo Aurélio Rissi - CRC 1SP137183/O-8.

16. Cobertura Assistencial com Preço Pré Estabelecido - Carteira de planos individuais/familiares após Lei 9.656/1998:
  Consulta Médica Exames Terapias Internações Outros atendimentos Total
Rede contratada  20.835.296 31.981.976 17.597.777 84.662.508 8.823.398 163.900.955
A distribuição dos saldos do quadro auxiliar de Eventos Médicos Hospitalares de Assistência 
Médico-Hospitalar do Documento de Informações Periódicas - DIOPS do 4º trimestre de 2020 
está em conformidade com o Ofício Circular DIOPE nº 01, de 1º/11/2013, referente aos planos 
individuais fi rmados posteriormente à Lei 9.656/1998, com cobertura médico-hospitalar e mo-
dalidade de preço pré-estabelecido. A Operadora registra contabilmente os valores segregados 
entre ato principal e atos auxiliares. 17. Resultado fi nanceiro líquido:
  2020 2019
Receitas fi nanceiras
Juros sobre aplicação  571.839 1.028.509
Receitas por recebimento em atraso  933.302 918.846
Outras receitas fi nanceiras  896.881 1.134.210
  2.402.022 3.081.565
Despesas fi nanceiras
Despesas fi nanceiras do ressarcimento ao SUS  (416.944) (278.785)
Outras despesas fi nanceiras  (161.071) (260.253)
  (578.015) (539.038)

1.824.007 2.542.527
18. Apuração do imposto de renda e da contribuição social - correntes: O imposto de 
renda e contribuição social foram apurados pelo lucro real da seguinte forma:
  2020 2019
Lucro antes da tributação  10.932.709 3.877.516
(+) Adições  1.501.020 1.888.554
(-) Exclusões  (595.828) (664.450)
Base de cálculo  1.837.901 5.101.620
Imposto de renda - 25%  (2.935.475) (1.251.405)
(-) Programa de alimentação do trabalhador  71.028 30.610
Contribuição social - 9%  (1.065.411) (459.146)
  (3.929.858) (1.679.941)
19. Partes relacionadas: Nos exercícios de 2020 e de 2019 as transações com empresas do 
grupo, apresentam os seguintes valores:  2020 2019
Ativo
Contas a receber
Centro Médico Rio Preto Ltda.  259.365 212.350
Passivo
Provisão de eventos a liquidar - outros prestadores (ii)
Centro Médico Rio Preto Ltda.  1.910.987 1.435.789
Resultado
Contra-prestações líquidas (i)
Centro Médico Rio Preto Ltda.  2.965.164 2.706.225
Austa Ocupacional e Corretora de Seguros Ltda.  - 19.795
  2.965.164 2.726.020
Eventos conhecidos ou avisados (iii)
Centro Médico Rio Preto Ltda.  66.500.186 57.604.936
Austa Ocupacional e Corretora de Seguros Ltda.  - 23.354
  66.500.186 57.628.290
Despesas com serviços de terceiros
Austa Participações S/A  4.506.600 -
(i) Receita dos exercícios referente ao convênio médico dos colaboradores. (ii) Saldo a pagar 
referente aos serviços prestados aos usuários da Empresa. (iii) Despesas dos exercícios referen-
te aos serviços prestados aos usuários da Empresa. 20. Instrumentos fi nanceiros e geren-
ciamento de riscos: 20.1 Análise dos instrumentos fi nanceiros: A Operadora participa 
de operações envolvendo ativos e passivos fi nanceiros com o objetivo de gerir os recursos 
fi nanceiros disponíveis gerados pelas operações. Os riscos associados a esses instrumentos são 
gerenciados por meio de estratégias conservadoras, visando à liquidez, à rentabilidade e à se-
gurança. A avaliação de tais ativos e passivos fi nanceiros em relação aos valores de mercado é 
feita por meio de informações disponíveis e metodologias de avaliação apropriadas. Entretanto, 
a interpretação dos dados de mercado e métodos de avaliação requerem considerável julga-
mento e estimativas para se calcular o valor de realização mais adequado. Como consequência, 
as estimativas apresentadas podem divergir se utilizadas hipóteses e metodologias diferentes. 
O valor justo dos ativos e passivos fi nanceiros é incluído no valor pelo qual o instrumento po-
deria ser trocado em uma transação corrente entre partes dispostas a negociar, e não em uma 
venda ou liquidação forçada. Os valores contábeis, tais como aplicações fi nanceiras, contas a 
receber e a pagar e outros referentes aos instrumentos fi nanceiros constantes nos balanços 
patrimoniais, quando comparados com os seus valores que poderiam ser obtidos na sua nego-
ciação em um mercado ativo ou, na ausência destes, com o valor presente líquido ajustado com 
base na taxa vigente de juros no mercado, representam efetivamente o valor justo. A Opera-
dora não possuía contratos com operações fi nanceiras relacionados a instrumentos fi nanceiros 
derivativos nos exercícios de 2020 e 2019. 20.2 Gerenciamento de riscos fi nanceiros: 
A gestão de risco é realizada pela gerência fi nanceira, segundo as políticas aprovadas pela 
Administração. A gerência fi nanceira identifi ca, avalia e protege a Operadora contra eventuais 
riscos fi nanceiros, estabelecendo princípios para a gestão de risco global, bem como para áreas 
específi cas, como risco de taxa de juros, risco de crédito, risco de liquidez e investimento de 
excedentes de caixa. A Operadora possui exposição para os seguintes riscos resultantes de 
instrumentos fi nanceiros: a) risco de taxa de juros; b) risco de crédito; e c) risco de liquidez. a. 
Risco de taxa de juros: A Operadora não trabalha com instrumentos derivativos e todas as 
contas estão atreladas a taxas básicas da economia brasileira, principalmente Certifi cado de 
Depósito Interbancário (CDI). b. Riscos de crédito: O risco de crédito decorre de contas a 
receber em aberto de clientes de plano de assistência à saúde e operações compromissadas. O 
departamento fi nanceiro avalia a qualidade do crédito de seus clientes, levando em considera-
ção sua posição fi nanceira, experiência passada e outros fatores. O faturamento de assistência 
à saúde é liquidado, substancialmente, por meio de boleto bancário. Os riscos de crédito de 
caixa e equivalentes de caixa decorrem, principalmente, da incapacidade de instituições fi nan-
ceiras cumprirem suas obrigações fi nanceiras com a Operadora. Regularmente a Administração 
executa análise de crédito das instituições nas quais mantém relacionamento através de diver-
sas metodologias que avaliam liquidez, solvência, alavancagem, qualidade da carteira, dentre 
outras. Equivalentes de caixa são mantidos somente em instituições com histórico de sólida 
posição de crédito, privilegiando segurança e liquidez. b.1 Exposição a riscos de crédito: 
O valor contábil dos ativos fi nanceiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição 
máxima do risco do crédito na data das demonstrações fi nanceiras é:
  Nota 2020 2019
Disponível   2.013.785 1.615.003
Aplicações fi nanceiras  5 42.379.684 41.000.756
Créditos de operações com planos de assistência à saúde  6 5.952.928 4.336.746
Créditos de oper. de assist. à saúde não relacionadas 
 com planos de saúde da operadora   82.909 36.798
Bens e títulos a receber  8 3.211.819 1.765.484
   53.641.125 48.754.787

b.2 Contas a receber e outros recebíveis: A política de gerenciamento do risco de crédito 
sobre o contas a receber está em linha com a Instrução Normativa 46/11 emitida pela ANS, 
que estabelece que deva ser constituída provisão para perda decorrente da existência de ina-
dimplência. As operadoras de planos de assistência à saúde devem constituir a Provisão para 
Perdas Sobre Créditos - PPSC de acordo com os seguintes critérios: (i) Nos planos individuais 
com preço pré-estabelecido, em havendo pelo menos uma parcela vencida do contrato há mais 
de 60 (sessenta) dias, a totalidade do crédito desse contrato deve ser provisionada. (ii) Para 
todos os demais planos, em havendo pelo menos uma parcela vencida do contrato há mais de 
90 (noventa) dias, a totalidade do crédito desse contrato deve ser provisionada. (iii) Para os 
créditos de operações não relacionadas com planos de saúde de assistência à saúde da própria 
operadora, em havendo pelo menos uma parcela vencida do contrato há mais de 90 (noventa) 
dias, a totalidade do crédito desse contrato provisionada. c. Risco de liquidez: Risco de 
liquidez é o risco de a Operadora encontrar difi culdades em cumprir as obrigações associadas 
com seus passivos fi nanceiros que são liquidados com pagamentos em caixa ou com outro 
ativo fi nanceiro. A abordagem da Operadora na administração da liquidez é de garantir, na 
medida do possível, que sempre terá liquidez sufi ciente para cumprir com suas obrigações no 
vencimento, tanto em condições normais como de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou 
risco de prejudicar a reputação da Operadora. A previsão de fl uxo de caixa é realizada pelo 
departamento fi nanceiro. Esse departamento monitora as previsões contínuas das exigências 
de liquidez da Operadora para assegurar que ela tenha caixa sufi ciente para atender as necessi-
dades operacionais, bem como exigências de garantias determinadas pelo órgão que regula as 
operadoras de saúde, a ANS - Agência Nacional de Saúde Suplementar. A Operadora investe o 
excesso de caixa gerado em depósitos de curto prazo e títulos e valores mobiliários, escolhendo 
instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez e margem sufi cientes e não possui ga-
rantias. 20.3 Gestão de capital: Os objetivos da Operadora ao administrar seu capital são os 
de salvaguardar a capacidade de continuidade da Operadora para oferecer retorno aos sócios 
e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para 
reduzir esse custo. Em 31 de dezembro de 2020, a Operadora possui, aproximadamente, 61% 
(65% em 2019) do seu ativo total registrado como Caixa e equivalentes de caixa e aplicações 
fi nanceiras (Títulos e valores mobiliários). 20.4 Re cursos próprios mínimos: a. Patrimônio 
mínimo ajustado (PMA): A RN nº 209/09 da ANS dispõe sobre os critérios de manutenção 
de Recursos Próprios Mínimos e constituição de Provisões Técnicas a serem observados pelas 
operadoras de planos privados de assistência à saúde. O PMA é determinado através RN nº 
209/09 da ANS e representa o valor mínimo do patrimônio líquido da operadora de saúde, 
ajustado por efeitos econômicos, calculado a partir da multiplicação do fator “K”, emitido pela 
ANS, pelo capital-base de R$ 8.977.014, o qual será ajustado pelo Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE). O fator “K” vigente em dezembro de 2020 corresponde a 
18,06%, de modo que o Patrimônio Mínimo Ajustado é de R$ 1.621.249 (R$ 1.587.436 em 
2019) e, consequentemente, o patrimônio líquido da Operadora atende a esse mínimo estabe-
lecido. A seguir, estão demonstradas as adições e deduções consideradas pela Administração 
para cálculo do Patrimônio Líquido Ajustado por efeitos econômicos: 
  2020 2019
Patrimônio líquido  40.841.538 33.432.817
Deduções:
Despesas antecipadas  (28.471) (63.145)
Ativo não circulante intangível  (209.260) (87.822)
Obrigações legais  51.852 11.523
  (185.879) (139.444)
Patrimônio líquido ajustado por efeitos econômicos  40.655.659 33.293.373
b. Margem de solvência: A Margem de Solvência corresponde à sufi ciência do patrimônio 
líquido ajustado por efeitos econômicos, conforme critérios defi nidos em Resolução Normativa 
da ANS. Em 31 de dezembro de 2020 a Operadora apresenta necessidade de margem de sol-
vência em R$ 38.201.919 (R$ 36.094.154 em 2019) que corresponde em 2020 a 85,28% da 
necessidade total da margem de solvência, portanto, o patrimônio líquido ajustado é sufi ciente 
perante a margem de solvência (insufi ciente em 2019). 21. Reconciliação entre os méto-
dos direto e indireto dos fl uxos de caixa das atividades operacionais:
  2020 2019
Resultado antes dos impostos  10.932.709 3.877.516
Ajustes:
Depreciação e amortização  664.294 831.943
Resultado na alienação de bens  1.490 4.000
Provisão para perdas sobre créditos  682.867 174.708
Variação das prov. técnicas de operações de assistência à saúde  (1.250.267) 914.445
Provisões para ações judiciais  810.495 685.736
  11.841.588 2.610.832
(Aumento) redução nos ativos
Aplicações fi nanceiras  (1.378.928) (11.439.038)
Créditos de operações com planos de assistência à saúde  (2.299.049) (1.150.324)
Créditos de oper.de assist. à saúde não relacionadas 
 com planos de saúde da operadora  (46.111) 54.330
Créditos tributários e previdenciários  (128.954) (415)
Bens e títulos a receber  (1.446.335) (446.787)
Despesas antecipadas  34.674 45.586
Depósitos judiciais  (766.317) 162.967
  (6.031.020) (12.773.681)
Aumento (redução) de passivos
Eventos/sinistros a liquidar  (880.825) 4.822.716
Débitos de operações de assistência à saúde  2.985 67.701
Débitos com oper.de assist. à saúde não relacionadas 
 com planos de saúde da operadora  (17.170) 11.090
Tributos e encargos sociais a recolher  69.794 (759.144)
Débitos diversos  149.871 (203.603)
  (675.345) 3.938.760
Caixa gerado nas atividades operacionais  5.135.223 (2.346.573)
Imposto de renda e contribuição social pagos  (3.929.858) (1.679.941)
Caixa líquido gerado pelas ativ. operacionais - método indireto  1.205.365 (4.026.514)
Caixa líquido gerado pelas ativ. operacionais - método direto  1.205.365 (4.026.514)
22. Cobertura de seguro: A Administração da Operadora adota a política de contratar segu-
ros de diversas modalidades, cujas coberturas são consideradas sufi cientes pela Administração 
e agentes seguradores para fazer face à ocorrência de sinistros. As premissas de riscos adota-
das, dada a sua natureza, não é objeto de exame das demonstrações fi nanceiras e, consequen-
temente, não fazem parte do escopo dos auditores independentes.

Diretoria
Mário Jabur Filho - Diretor Presidente

Luis Rafael Alves Viegas Chanes - Diretor Executivo
Francisco Carlos Pelozo - Contabilista TC-SP 128579/O-8

A Administração da Empresa realizou a análise da vida útil remanescente dos bens do ativo imobilizado e a defi nição dos valores residuais fi nais. Portanto, nos exercícios, o cálculo da deprecia-
ção já contempla essas análises (valor depreciável), bem como, a análise quanto a recuperabilidade dos bens do ativo imobilizado. 10. Provisões técnicas de operações de assistência à 
saúde:    2020   2019
Descrição Circulante Não circulante Total Circulante Não circulante Total
Provisão de prêmio/contraprestação não ganha - PPCNG (i)  2.414.723 - 2.414.723 2.465.068 - 2.465.068
Provisão de eventos/sinistros a liquidar para o SUS (ii)  2.923.955 3.816.478 6.740.433 2.659.898 4.235.986 6.895.884
Provisão de eventos/sinistros a liquidar - outros (iii)  14.902.304 - 14.902.304 15.627.453 - 15.627.453
Provisão de eventos ocorridos e não avisados - PEONA (iv)  1.137.495 - 1.137.495 2.337.417 - 2.337.417
Provisão de eventos/sinistros a liquidar - odontológicos (iii)  9.035 - 9.035 9.260 - 9.260
  21.387.512 3.816.478 25.203.990 23.099.096 4.235.986 27.335.082

Parecer Atuarial do exercicio de 2020
Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Operadora Austaclínicas Assistência Médica 
e Hospitalar Ltda. inscrita no CNPJ/MF sob nº 59.847.780/0001-52 e registrada na Agência 
Nacional de Saúde Suplementar - ANS sob o nº 32.741-7 referente ao exercício de 2020, elab-
orados sob a responsabilidade de sua administração. Nossa responsabilidade é de expressar 
uma opinião sobre as demonstrações fi nanceiras apresentadas, para o que conduzimos nossos 
exames de acordo com as Normas Técnicas Atuariais aplicáveis à Entidade, assim defi nidas 
pelo Instituto Brasileiro de Atuária (IBA) e Agência Nacional e Saúde Suplementar (ANS), com-
preendendo: (a) a análise do cumprimento da correta constituição do montante da Provisão 
de Eventos Ocorridos e Não Avisados - PEONA, calculado com base na respectiva Nota Técnica 

Atuarial de Provisão - NTAP vigente da Operadora e aprovada pela ANS. (b) a constatação, com 
base em testes, das evidências e dos registros que suportam os valores e as informações fi nan-
ceiras divulgados; e (c) os resultados técnicos. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras 
acima referidas representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, o valor atual 
dos compromissos técnicos relativos à Provisão de Eventos Ocorridos e Não Avisados - PEONA 
e as coberturas nos ativos correspondentes.

São Paulo, 24 de março de 2021.
Wallison Martins de Paula
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